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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO/LICITATÓRIO
NO. 067/2022

DATA DE AUTUAÇÃO: 06/07/2022

DISPENSA DE LICITAÇÃO No. 029/2022

ORGAO INTERESSADO:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE
MATERIAL MÉDICO-HOSPITALAR (MATERIAL PENSO) PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE DE CHORROCHÓ-BA.

EMPRESA: LUSMED COMERCIO DE PRODUTOS MÉDICOS

HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 07.865.568/0001-14

VALOR CONTRATAÇÃO; R$ 17.093,50 (DEZESSETE MIL, NOVENTA
E TRES REAIS E CINQÜENTA CENTAVOS)

















































































ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO
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"Proceda, quando da realização de licitação, dispensa ou inexigibilidade, à consulta de

preços correntes no mercado, ou fixados por órgão oficial competente ou, ainda,

constantes do sistema de registro de preços, em comprimento ao disposto no art. 26,

parágrafo único, inciso lll, e art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/93, os quais devem ser

anexados ao procedimento licitatório Acórdão 1705/2003 Plenário.

No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação pertinente a

Dispensa de Licitação, e de acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da União, a orientação é

que nesses casos seja obedecida à coleta de preços, que por analogia deve obedecer ao

procedimento da modalidade convite que exige no mínimo três licitantes.

De acordo com a Lei n-. 8.666/93, após a cotação, verificado o menor preço,

adjudica-se o serviço que possuir o menor preço, a habilitação jurídica, qualificação técnica,

qualificação econômico-financeira, e regularidade fiscal, de acordo com o que reza o art 27 da Lei

de Licitações, em seus incisos 1,11,111, IV.

Em relação ao preço, ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a

realidade do mercado.

IV - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever

de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art 27 da Lei Federal n-. 8,666/93. Porém,
excepcionalmente, a lei de regência prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos documentos,

notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31, conforme estabelecidos no § 1- do art 32 da Lei

8.666/93.

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua habilitação
jurídica e regularidade fiscal e trabalhista.

V-DA CONCLUSÃO

Em face ao exposto, por estarem presentes os pressupostos autorizativos para a

pretendida contratação direta por dispensa de licitação, e estando consignadas as recomendações
que o caso requer, opinamos favoravelmente ao pleito da Secretaria solicitante.

É o parecer, s.m.j.

Chorrochó - Bahia, 08 de julho de 2022.

PAULO J(^E DE MENEZES
Procurador vleral do Município

OAB/BA N^. 10.850

Praça Cel. João Sá, n^. 665, Centro
Fone/Fax; (75) 3477-2174 e

^ 48.660-000 - Chorrochó-BA
il:pmchcrrocho@globo,com






























